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Sessão de  15 de setembrode 19  80	 ACORDÃON°  101-71.830

Recumon° 82.448 - IRPJ - EX. DE 1972

Recorrente CODO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS (MASSA FALIDA)

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA (SP)

IRPJ - ARBITRAMENTO DO LUCRO TRIBUTÁVEL
A falta de escrituração regular, ou quan
do esta é apresentada de forma incomple
ta, sem a transcrição no livro Diário
do balanço de encerramento do exercício
social e a respectiva demonstração de
resultados,autorizaaqueseproceda o ar
bitramento do lucro'tributável, na for-
ma do art. 149 do RIR/75.	 .
FALÊNCIA - DISPENSA DE COBRANÇA DE PENA.
LIDADES - Somente se examinará a ques-
tão na ocasião do pagamento do débito
fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CODO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS(MAS

SA FALIDA):

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do 	 Primeiro

Conselho de C&Itribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-

to ao , recur dr")

- , Sala das Se irões q . ), 15 de setembro de 1980
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, SYLVIO RODRIGUES, LUIZ AN-

DRE NETO (SUPLENTE), AGOSTINHO SERRANO FILHO, CARLOS ALBERTO GON

ÇALVES NUNES, FERNANDO CÍCERO VELLOSO..
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N.' 0830/002.665/77

RECURSO N'T 82.448

ACÓRDÃO N't 101-71.830

RECORRENTE: CODO S.A. INDÚSTRIA E COMERCIO DE CALÇADOS (MASSA
FALIDA)

RELATÓRIO 

CODO S.A. INDÚSTRIA E COMERCIO DE CALÇADOS (Massa Fa

lida), estabelecida em Rio Claro - SP, vem a este Conselho, com

guarda de prazo legal, recorrer da decisão do Sr. Delegado da Re-

ceita Federal em Limeira - SP, pela qual ficou obrigada ao recolhi

mento do Imposto de Renda correspondente aos exercícios de 1972 e

1973, corrigido monetariamente e acrescido da multa de 50% previs-

ta no art. 534, letra "b", do Dec. 76.186/75.

O Crédito Tributário em questão originou-se na lavra

tura do Auto de Infração de fls. 04, pelo fato de a interessada não

ter escriturado em seus livros contábeis as operações realizadas

nos anos de 1971 e 1972, bem como não ter apresentado as respecti-

vas Declarações de Rendimentos - Pessoa Jurídica, razão pela qual

procedeu-se ao arbitramento do lucro tributável, mediante a aplica

ção da allquota de 15% sobre a receita bruta, apurada através de

livros fiscais e de Auto de Infração do IPI, lavrado em 28/02/73:

ANO DE 1971

Valor das Vendas 	 2.715.060,99
Lucro Tributável, arbitrado em 15%	 407.259,14
Imposto devido - 30%	 122.177,0 .

D M F - RJ/1, C - C - Secgraf - 1600/75
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ANO DE 1972 

Valor das Vendas	 653.958,00
Lucro Tributável, arbitrado em 15%	 98.093,00
Imposto devido - 30%	 29.427,00

Enquadramento legal: Artigos 155; 157, "a", 194, § 19; 224, § 19,

198; 320 e 407, "a", do Regulamento baixado

com o Dec. 58.400/66 e artigos 153; 155; 149;

135; 381 e 483, "a", do Regulamento baixado

com o Dec. 76.186/75.

O lançamento foi impugnado às fls. 06/10, tendo a.

interessada alegado, em síntese, que, com relação aos exercícios

questionados, já havia sofrido fiscalização em data anterior a

presente Ação Fiscal; que a empresa escriturou e levantou o ba-

lanço no final do ano de 1971, faltando apenas sua transcrição no

livro Diário; que face ao regime falimentar em que se encontrava,

a empresa não podia ser alvo de multa fiscal; que, sendo precá-

ria sua situação, jamais poderia apresentar o lucro almejado pe-

la fiscalização, pelo que solicitava fosse procedida diligência

para apuração do lucro real em 1971.

A diligencia solicitada foi determinada às fls.

19v e, tendo em vista suas conclusões, a autoridade a auo assim

se manifestou em sua Decisão de fls. 32/34:

"Quanto às preliminares, não cabe censura ao
procedimento do fisco. A fiscalização anterior re-
fere-se ao Imposto sobre Produtos Industrializados.
A Lei n9 3.470/58 cinge-se tão-só ã duplicidade de
procedimentos na área do Imposto de Renda. O ciclo
da escrituração regular completa-se com a transcri
ção do balanço patrimonial e o de resultados, ino-
corrida no caso concreto. Legitima, também, a impo
sição de multa, nos termos do § 39, do artigo 149,
do Regulamento aprovado pelo Decreto n9 76.186/75.
A condição falimentar da infratora não a elide,
por força dos artigos 139 e 188, do Código Tributã
rio Nacional, consoante parecer do Dr. J.M. de Ar-
ruda Alvim, Procurador da Fazenda Nacional, 	 no
Processo 25.636/73. No mérito, com relação

)3?.:
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ano-base de 1971, ainda que se aceitasse a escritura
ção do livro Diário e consequente balanço de fls.
13, nota-se que o lucro contábil, adicionado às des-
pesas não dedutiveis, em face de disposições legais,
importa em Cr$408.436,42, portanto, superior ao lu-
cro encontrado através do critério de arbitramento.
Não há controvérsia a respeito do arbitramento do lu
cro, referente ao ano-base de 1972. Face ao exposto,
julgo procedente o lançamento, para determinar 	 o
prosseguimento na cobrança do imposto de Cr$ 	
151.604,00, acrescido da multa de 50%, capitulada no
artigo 534, letra "b", do Regulamento citado, no va-
lor de Cr$75.802,00, ambos sujeitos à correção mone-
tária que viger para o primeiro trimestre de 1973,no
mês do pagamento."

Segue-se ás fls. 38/40 o tempestivo Recurso para es-

te Conselho, cujas razões são lidas integralmente em Plenário.

E o relatório.

VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Motivou o arbitramento do lucro tributável em ques-

tão a falta de contabilização das operações realizadas nos anos-

-base de 1971 e 1972, sendo que, com relação ao ano-base de 1971,

exercício de 1972, a escrituração se apresenta de forma incompleta,

visto que não foram transcritos no livro Diário da interessada o

balanço encerrado em 31/12/71 e a res pectiva demonstração da conta

9?
"Lucros & Perdas". A tributação correspondente ao ano-base de 1972

não foi contestada nos autos.

A interessada em nenhum momento se preocupou concre-

tamente, em qualquer fase do processo, em oferecer suporte para o

restabelecimento da tributação com base no lucro real, mercê da

diligência determinada pela autoridade a quo. Nessa diligência

aliás, foram constatadas algumas irregularidades na escrituração

conforme letra "c" do relatório de fls. 29/31, bem como que a trAk

•
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butação com base no lucro real, como pretendido pela interessada,

representaria importância maior do que a lançada com base no arbi

tramento de lucros, conforme cálculos de fls. 28 e conclusão de
fls. 30.

No que tange a inaplicabilidade de multas punitivas

ã empresas em estado falimentar, argüida pela interessada com

fulcro no art. 23, § único, inciso III, do Dec.lei 7.661/45, en-
tendo que a questão, sob esse aspecto, somente deverá ser examina

da por ocasião da cobrança do débito fiscal.

Irrepreensível, por estes motivos, a decisão recor-

rida.

Isto posto, sou pelo improvimento do recurso

eNTEL - Re..tor.


